
jornal da cidade • edição 2109 • 07 de Abril de 2020.

Governo reúne bancada federal e propõe
reforço  nas ações junto à União

	 O governador Carlos 
Massa Ratinho Junior se reu-
niu por meio de videoconfe-
rência na segunda-feira (06) 
com deputados federais do 
Paraná para discutir estraté-
gias conjuntas que possam 
ajudar o Estado a superar a 
crise e reforçar as ações de 
combate à pandemia de coro-
navírus. Segundo estimativas 
da Secretaria da Fazenda, o 
Paraná deixou de arrecadar 
R$ 220 milhões em tributos 
apenas em março.
	 “É um momento de 
união, de solidariedade entre 
todos os Poderes para evi-
tar que o sistema entre em 
colapso. Mais do que nunca 
precisamos da intervenção e 
atuação dos deputados para 
que a União ajude os Estados 
que sempre fizeram a lição de 
casa certinho, como é o caso 
do Paraná”, afirmou o gover-
nador.
	 Além disso, Ratinho 
Junior fez uma breve apresen-
tação de todas as medidas to-
madas para enfrentamento à 
Covid-19, tanto em aspectos 
de saúde quanto econômicos. 
Vinte parlamentares participa-
ram do encontro.

MEDIDAS
	 Três ações necessi-
tam do apoio imediato da ban-
cada federal junto à União, se-
gundo elencou o governador: 
a recomposição por parte do 
Governo Federal das perdas 
com Imposto sobre Circula-
ção de Mercadorias e Servi-
ços (ICMS); suspensão dos 
pagamentos de dívida com a 
União também por 12 meses, 
e aprovação de emenda cons-

titucional com prorrogação 
do prazo final de quitação de 
precatórios e suspensão do 
pagamento pecuniário dos 
mesmos por 12 meses.

PRAZO
	 Ele lembrou que o Pa-
raná já conseguiu uma liminar 
para suspender por 180 dias 
o pagamento das parcelas da 
dívida com a União. São cer-
ca de R$ 53 milhões por mês, 
mais de R$ 300 milhões du-
rante o período estabelecido 
no despacho. Os recursos se-
rão usados no combate à pan-
demia do novo coronavírus. 
Ratinho Junior defende que o 
prazo seja alongado para 12 
meses.
	 Já em relação aos 
precatórios, o governador re-
forçou que o Estado pagou R$ 
1,7 bilhão em títulos no ano 
passado, restando mais R$ 7 
bilhões a serem quitados até 
2024. “Recursos importantes 
que fazem a diferença no cai-
xa do Estado neste momento, 
por isso pedimos que o prazo 
seja prolongado”, destacou.

APOIO
	 Coordenador da ban-
cada estadual na Câmara 
Federal, o deputado Toninho 
Wandscheer elogiou a opção 
do Estado pelo diálogo. De 
acordo com ele, os deputados 
estão empenhados em en-
contrar saídas para fortalecer 
o Paraná perante o Governo 
Federal. “Independentemente 
de partidos e orientações po-
líticas, trabalhamos pelo bem 
do Paraná. É muito bom saber 
que o Governo do Estado está 
disposto a conversar em bus-
ca do melhor entendimento 

possível”, disse.
	 Wandscheer afirmou 
que ficou estabelecido que as 
conversas serão periódicas 
de agora em diante. Um novo 
encontro está previamente 
agendado para ocorrer na 
próxima segunda-feira (13).

AÇÕES
	 Ratinho Junior fez um 
balanço das ações recente-
mente tomadas pelo Governo 
do Estado para amenizar os 
efeitos da Covid-19. Destacou 
que a Secretaria da Saúde vai 
ativar mais 317 leitos de UTI 
e 731 leitos de enfermaria em 
hospitais de todo o Estado. 
As estruturas se somarão aos 
3.603 leitos de atendimen-
to especializado (públicos e 
particulares) já existentes em 
nove hospitais de referência e 
51 de retaguarda espalhados 
pelo Paraná.
	 Também reforçou o 
compromisso de antecipar 
a conclusão das obras dos 
hospitais de Telêmaco Borba 
(Campos Gerais), Guarapu-
ava (Centro) e Ivaiporã (Vale 
do Ivaí), previstas inicialmente 
para ocorrer apenas em de-
zembro. No momento em que 
estiverem finalizadas, as es-
truturas ficarão à disposição 
exclusivamente para o trata-
mento do coronavírus.

BOLSISTAS
	 Os deputados per-
guntaram sobre  capacitação 
de pessoal e Ratinho Junior 
explicou que o Programa de 
Apoio Institucional para Ações 
de Prevenção e Cuidados 
diante da Pandemia do Novo 
Coronavírus, lançado pela 
Fundação Araucária e pela 

Superintendência Geral de 
Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, já selecionou 510 
bolsistas para atuar no Esta-
do. Foram abertas 1.064 va-
gas e o investimento soma R$ 
8 milhões.

MERENDA
	 Outro ponto que me-
receu destaque por parte do 
governador foi a ampliação da 
compra direta de alimentos de 
pequenos produtores que for-
necem para a merenda esco-
lar. Os produtos estão sendo 
distribuídos para famílias dos 
estudantes da rede estadual 
que são cadastradas no Bol-
sa Família ou estão em situa-
ção de vulnerabilidade social. 
Com a medida, mais 3 mil 
agricultores familiares come-
çam a vender sua produção 
ao Estado, passando de 22 
mil para 25 mil fornecedores.

PRESENÇAS
	 Participaram também 
da reunião os deputados fede-
rais Aliel Machado, Aline Sleu-
tjes, Aroldo Martins, Christiane 
Yared, Diego Garcia, Evandro 
Roman, Gustavo Fruet, Lean-
dre, Luciano Ducci, Luisa Can-
ziani, Luiz Nishimori, Pedro 
Lupion, Reinhold Stephanes 
Junior, Ricardo Barros, Ru-
bens Bueno, Sargento Fahur, 
Schiavinato, Sergio Souza e 
Zeca Dirceu; os secretários 
Guto Silva (Casa Civil), Renê 
Garcia (Fazenda), Beto Preto 
(Saúde) e João Debiasi (Co-
municação Social e Cultura); 
Eduardo Bekin, diretor-presi-
dente da Invest Paraná; e He-
raldo Neves, diretor-presiden-
te da Fomento Paraná.

Fonte:http://www.aen.pr.gov.br

	 4. CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
	 4.1. Os preços registrados, a especificação dos itens, os quantitativos, as marcas, as em-
presas fornecedoras e o nome do representante legal são os constantes das propostas e da ata de 
julgamento do Pregão Presencial n° 3/2020.
	 4.2. Os preços registrados são os seguintes:

	 4.3. Durante a vigência desta Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses, devidamente comprovadas de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do 
art. 65 da Lei nº 8.666/93.
	 5. CLÁUSULA QUINTA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 5.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Divisão de Material e Compras do De-
partamento de Administração do Município de Primeiro de Maio, sob a responsabilidade do servidor 
Francisco Manoel Oliveira da Silva, CPF: 031.543.559-36
	 6. CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 6.1. Durante a sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por qualquer departamento 
do Município de Primeiro de Maio, mediante manifestação de interesse junto ao Departamento de Admi-
nistração, para que este autorize e indique os possíveis prestadores de serviços e respectivos preços a 
serem praticados, obedecendo à ordem de classificação, e desde que comprovada a vantagem.
	 6.2. As aquisições não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos registra-
dos nesta Ata de Registro de Preços.
	 6.4. Os departamentos que utilizarem esta Ata de Registro de Preços, deverão observar, 
quanto ao preço unitário, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão que a precedeu e 
integra o presente instrumento de compromisso.
	 7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
	 7.1. O Local de entrega do item e seus prazos serão repassados pela Prefeitura de Primeiro 
de Maio, por intermédio do Departamento solicitante do serviço, devidamente indicado e identificado na 
respectiva NAD – Nota de Autorização de Despesa, 
	 8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
	 8.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias após emissão de NF após a manifestação 
favorável do Departamento solicitante, através de atestado na nota fiscal comprovando o recebimento 
dos bens, ficando assegurado a Contratante o prazo máximo de até 05 (cinco) dias para a emissão de tal 
manifestação.
	 8.1.1. A CONTRATADA deverá comprovar via documento impresso a regularidade relativa 
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débito, ou Certidão Positiva 
com efeito negativo relativa ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), demonstrando situação regu-
lar no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, como condição à percepção do valor faturado.
	 8.2. Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condições pactuadas, a 
tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Contratada adote as providências neces-
sárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data da reapresentação 
da fatura, devidamente corrigida.
	 8.3. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais.
	 9. CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	 9.1. Pelo inadimplemento total ou parcial da Ata, independentemente de rescisão, a CON-
TRATADA ficará sujeita, a critério da Prefeitura Municipal, às seguintes penalidades:
	 a) Multa de 10% (dez por cento) pela inexecução parcial da ata, incidindo sobre o valor do 
saldo do mesmo, na ocasião.
	 b) Multa de 20% (vinte por cento) pela inexecução total da ata, incidindo sobre o valor total 
do mesmo.
	 c) Pelo não atendimento de qualquer ordem, dentro do prazo estabelecido, ficará a CON-
TRATADA sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total da fatura do mês de origem da irregulari-
dade, a ser descontada no primeiro pagamento subsequente à infração.
	 d) Pela inexecução total ou parcial do disposto nesta Ata e/ou seus anexos, ou por impe-
rícia, poderá ser rescindida a contratação, ficando a CONTRATADA impedida de participar de licitações 
realizadas pela PREFEITURA MUNICIPAL, pelo período de 02 (dois) anos, sem prejuízo do disposto nos 
demais subitens deste item.
	 e) As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas em conjunto com o 
disposto na Lei 8.666/93 e demais legislações pertinentes.
	 f) As multas previstas neste item, não terão caráter compensatório, mas meramente mo-
ratório e o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou 
prejuízos que seu ato vier a acarretar.
	 g) As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, sendo 
descontadas do pagamento respectivo ou, se for o caso, cobrada judicialmente.
	 9.2. Da Cumulação de Sanções
	 9.2.1. A sanção de descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da PREFEITURA po-
derá ser aplicada cumulativamente com a multa, facultada a defesa prévia, no prazo de cinco dias úteis, 
a contar da data de publicação na imprensa oficial.
	 9.3. Da Convocação das Licitantes Remanescentes
	 9.3.1 Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do instru-
mento da ata de registro de preços, se recuse assinar o instrumento equivalente, serão convocadas para 
assiná-lo as licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação.
	 9.4 - Da Extensão das Penalidades
	 9.4.1 - A sanção prevista no item 10.1. "b" poderá, também, ser aplicada à licitante que:
	 a) apresentar documentação falsa;
	 b) ensejar o retardamento da execução do objeto do certame;
	 c) não mantiver a proposta;
	 d) falhar ou fraudar a execução da ata;
	 e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
	 10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 10.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:
	 10.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação aos preços registra-
dos, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo a Contratante promover as 
necessárias negociações junto aos fornecedores.
	 10.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se supe-
rior ao preço praticado no mercado, devendo o Município:
	 10.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua ade-
quação ao praticado pelo mercado.
	 10.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. e
	 10.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
	 10.1.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornece-
dor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Contratante 
poderá: 
	 10.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes 
do pedido de prestação de serviços. e
	 10.1.3.2. Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de negociação.
	 10.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder à revogação da Ata 
de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa à 
aquisição pretendida.
	 11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.
	 11.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de pro-
cesso administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:
	 11.1.1. A pedido, quando:
	 11.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 
de casos fortuitos ou de força maior.
	 11.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 

elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.
	 11.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando:
	 11.1.2.1. O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado.
	 11.1.2.2 O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigi-
da no processo licitatório.
	 11.1.2.3 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.
	 11.1.2.4 Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 11.1.2.5 O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os 
pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 11.1.2.6 Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições es-
tabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.
	 11.1.2.7 O fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, 
no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.
	 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTRATO
	 12.1. Cada NAD – Nota de Autorização de Despesa solicitando os itens registrados equi-
valerá a um contrato entre o licitante que tenha firmado a Ata de Registro de Preços e o Município de 
Primeiro de Maio, com a emissão da respectiva Nota de Empenho, nos termos do caput do art. 62, da Lei 

8666/93.
	 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORNECIMEN-
TO DO OBJETO
	 13.1. No fornecimento dos itens registrados e solicitados deverá ser observado o disposto 
no Edital de Pregão nº 3/2020, e seus anexos.
	 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE
	 14.1. A adjudicação e homologação equivale ao extrato da presente Ata de Registro de 
Preços que será publicado no Jornal Oficial do Município.
	 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	 15.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei n.º 10.520, 
de 17 de julho de 2002, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas aplicáveis a espécie.
	 16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
	 16.1. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o do Município de Primeiro 
de Maio, com exclusão de qualquer outro.
	 Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias.
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 31 de Março de 2020.
	 Bruna de Oliveira Casanova	 Tri-Campeão Com. de Mat. de Construção Ltda - ME
	 Prefeita			   Contratada


